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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA

Exercício: 2001

ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE, RESERVA LEGAL.
NECESSIDADE. DE APRESENTAÇÃO DO ATO DECLARATÓRIO
AMBIENTAL.

Para que o contribuinte possa excluir as áreas de preservação . permanente e
de reserva legal da área total tributável para fins de 1TR, é . 'obrigatória a
apresentação do Ato Declaratório Ambiental - A.DA correspondente

AVERBAÇÃO DA R.ESERVA LEGAL. CONDIÇÃO PARA EXCLUSÃO.

Por se tratar de ato constitutivo, a averbação da álea de reserva legal à
margem da matrícula do imóvel no Registro de Imóveis competente à época
do fato gerador é condição essencial para fins de exclusão da área tributável a
ser considerada na apuração do 1TR.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO

Exercício: 2001

MULTA OFICIO. INCIDÊNCIA

Em se tratando de crédito tributário apurado em procedimento de oficio,
impõe-se a aplicação da multa de ofício prevista no art. 44 da Lei nfi
9.430/1996,

INCONSTITUCIONALIDADE

É vedado o afastamento da aplicação da legislação tributária sob o argumento
de inconstitucionalidade, por força do disposto no Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. Matéria que já se encontra
pacificada pela Súmula n Q 2 do CARF, em vigor desde 22/12/2009,



JUROS DE MORA, TAXA SELIC

A partir de 1 2 de abril de 1995, os .juros moratórias dos débitos para com a
Fazenda Nacional passaram a ser equivalentes à taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidação e de Custódia - Selic para títulos federais, acumulada
mensalmente, de acordo com precedentes já definidos pela Súmula n' 4 do
CARF, vigente desde 22/12/2009,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,

Acordam os membros do colegiada por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso. Votaram pelas conclusões os Conselheiros João Carlos Cassuli Júnior,
Ewan Teles Aguiar e Pedro Anan Júnior

(Assinado digitalmente)

Nelson Mallmann - Presidente.

(Assinado digitalmente)

Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga - Relatora,

10 NOV 2010

Composição do colegiado: Participaram do presente julgamento os
Conselheiros Maria Lúcia .Moniz de Aragão Calomino Astorga, João Carlos Cassuli Júnior
(Suplente convocado), Antonio Lopo Mattinez, Ewan 'Teles Aguiar- (Suplente convocado),
Pedro Anan Júnior e Nelson Mallmann (Presidente), Ausentes, justificadamente, os
Conselheiros Helenilson Cunha Pontes e Gustavo Lian Haddad,
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Relatório

Contra o contribuinte acima qualificado foi lavrado o Auto de Infração de fls.
131 a 133 - volume 1, integrado pelos demonstrativos de fls. 142 e 143 - volume I, pelo qual se
exige a importância de R$336.744,96, a título de Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural

ITR, exercício 2001, acrescida de multa de ofício de 75% e juros de mora, relativo ao imóvel
rural denominado Seringal Barro Branco - Gleba 7, cadastrado na Secretaria da Receita Federal
sob n0 1.861140-6, localizado no município de São Felix do Xingu/PA.

DA Aç:Ão FISCAL

O procedimento fiscal encontra-se resumido no Termo de Verificação Fiscal
de fls. 134 a 141 - volume I, no qual o autuante esclarece que, em 30/11/2005, após o inicio da
ação fiscal, a interessada apresentou DITR/2001 retificadora, zerando os campos referentes a
área de preservação permanente, área de utilização limitada, área de pastagem e seu valor
declarado, bem como foi alterado o VTN para R5355,980,14.

O fato de a própria contribuinte ter apresentado uma nova declaração,
zerando os campos relativos às áreas de preservação permanente, utilização limitada e
pastagens, levou a fiscalização a concluir que essas áreas não existiam, apurando as seguintes
infrações:

o glosa da área declarada como de preservação permanente, por falta de
apresentação do Ato Declaratório Ambiental — ADA;

• glosa da área declarada como de utilização limitada, por falta de
apresentação do ADA, bem como demais requisitos previsto na legislação
no caso de área de reserva legal, de reserva particular do patrimônio
natural ou de interesse ecológico;

• glosa da área declarada como utilizada com pastagem e o valor a elas
atribuído, por falta de comprovação;

• arbitramento do valor da terra nua em R$ 740000,00, com base nos
dados constantes do Sistema de Preço de Terras — S1PT.

DA IMPUGNAÇÃO

Inconformada com o lançamento, a contribuinte interpôs a impugnação de
.fls. 158 a 177 - volume 1, cujo resumo se extrai da decisão recorrida (lis, 226 e 227 — volume

Não concordando com a exigência, o contribuinte apresentou, em 28/12/2005,
a impugnação de fls 149/207, alegando, em síntese:

1— que a tributação decorreu de presunção, o que é inadmissível;

fiscalização	 ,T,erra,Nua VTN;
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- que a fiscalização desconsiderou que a impugnante fez a denúncia
espontânea;

IV - que impôs multa de 75%, cujo enquadramento não confere com a
situação descrita; a capitulação da multa aplicada não condiz com os fatos expostos;

V - que a multa aplicada é confiscará" ia;

VI - questiona a aplicação cia Taxa Selic relativa a juros;

VII- que a fiscalização usou VIN baseado em informações prestadas pela
Prefeitura local, não por órgão da Agricultura, não pelo Ministério da Agricultura ou
suas repartições Foi arbitrado por órgão Municipal e não Federal, logo não está de
acordo com o art. 14, §§ 1°c 2°, da Lei 9 393, de 1996;

VIU - que a informação do Município sobre o VTN não consta do auto
lavrado, gerando dúvidas e o cerceamento de defesa;

IX - que se a declaração I IR 2001 intempestiva foi cancelada não há porque
considerá-la Ou foi cancelada ou não foi cancelada;

X - que a glosa foi arbitrada em pura presunção e arbitrar em auto de infração
é suprimir e cercear o direito de defesa;

XI - que devem prevalecer os dados constantes da primeira DITR/2001,
tempestiva e apta;

XII- que protesta pela juntada posterior de novos documentos.

DO JULGAMENTO DE 1' íNSTÂNC1A

Apreciando a impugnação apresentada, a I" Turma da Delegacia da Receita
Federal de Julgamento de Recife (PE) manteve integralmente o lançamento, proferindo o
Acórdão d~ 11-20 715 (fls. 223 a 239 - volume 1), de 30/11/2007, assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL
RURAL - ITR

Exercício 2001

I	 r ,

ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E UTILIZAÇÃO
LIMITADA COMPROVAÇÃO

A exclusão de áreas declaradas como de preservação
permanente e de utilização limitada cia área tributável cio imóvel
rural, para efeito de apuiação cio 1TR, está condicionada 00
reconhecimento delas pelo Mama ou por oigão estachial
competente . mediante Ato Declamtório Ambiental (ADA) . no
prazo cio seis meses, contado tia data da entrega da DITR.

ÁREA DE UTILIZAÇÃO LIMITADA/ÁREA DE RESERVA
LEGAL COMPRO VA ÇAO.

A exclusão da área de reserva legal da ibutação pelo DR
depende de sua averbação à margem da inscrição cio matrícula
do imóvel, no registro de imóveis cxmipetente . até a data da
Ocorrência do fato gerador

ÁREA DE PASTAGENS INDICE DE RENDIMENTO.
ir
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Paia fins de cálculo cio grau cie utilização do imóvel rui
considera-se área -servida de pastagem a menor entre a
declarada pelo contribuinte e a obtida pelo quociente entre a
quantidade de cabeças do rebanho ajustada e o índice cie lotação
Inhuma

ÁREAS DE PASTA GEAI A NIMAIS.  FALTA DE
COMPRO VA CÃO.

Deve ser mantida a glosa cio valor declarado a título de área cie
pastagem. quando não-comprovada pelo contribuinte,
recalculando-se, conseqüentemente., o ITR. devendo a diferença
apurada sei acrescida das cominações legais, por meio de
lançamento de ofício suplementai

ERRO NO PREENCHIMENTO DA DITR FALTA DE
COMPROVAÇÃO.

coa eção de crio de lato .somente pode ser procedida se
como 01 7ad O, mediante documentação hábil e idónea, o erro de
fato cometido

VALOR DA TERRA NUA

O Valor da rena Nua - VTN ê o preço de mercado cia terra nua
apurado em I E cle jarwir o do ano a que se rejérir a DITR

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIRE110 TRIBUT,i1O0

Exercício 2001

ISENÇÃO. INTERPRETA ÇÁO LITERAL

A legislação tributária que disponha sobre mito, ga de isenção
deve sei interpretada literalmente

LANÇAMENTO DE OFÍCIO INCIDÊNCIA DE JUROS DE
MORA COM BASE NA VARIAÇÃO DA TAXA SELIC
LEGALIDADE.

É cabível. por disposição literal de lei, a incidência de fritos de
mora com base na variação da taxa Selic, sobi e o valor do
imposto apto cicio em procedimento ck oficio, que deverão ser
exigidos jun/cimente com o imposto não pago espontaneamente
pelo conn ibuinte

MULTA LANÇAMENTO DE OFÍCIO. ARGUIÇÃO DE EFEITO
CONFISCATÓRIO

As multas de oficio não possuem natureza conliscatória,
constituindo-se antes em instrumento de cies-estímulo ao
.sistemático inadimplemento das obrigações tributárias,
atingindo, por via de conseqüência, cipella os contribuintes
infratores. em nada afetando o sujeito passivo cumpridor de suas
obrigações fiscais.
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ARGÜIÇÃO	 DE	 INCONSTITUCIONALIDADE
INCOMPETÊNCIA PARA APRECIAR

Não se encontra al»-aizgida pela competência cia autoridade
ti int/diia adinittistrativa a apreciação da inconstiniciwialidade
das leis . uma vez que neste juizo os dispositivos legais se
presumem revestidos do caráter de validade e eficácia, não
cabendo, pois, na hipótese, negat-lhe execução

DO RECURSO

Cientificada do Acórdão de primeira instância, em l 1/04/2008 (vide AR de
245 - volume II), a contribuinte apresentou, em 13/05/2008, tempestivamente, o recurso de

fls. 253 a 281 - volume II, no qual, após defender a tempestividade do recurso e a
inexigibilidade do depósito recursal, resume os fatos e expõe as razões de sua irresignação a
seguir sintetizadas.

1.	 EXCLUSÃO DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DE RESERVA LEGAL

Afirma que a apresentação do ADA é totalmente desnecessária para fins de reconhecer.
a isenção das áreas de preservação permanente e de reserva legal, conforme
entendimento já consolidado pelo Terceiro Conselho de Contribuinte, transcrevendo
precedente sobre o assunto,

1,2. Da mesma forma, não é necessária a averbação da reserva legal para fins de isenção,
uma vez que a propriedade encontra-se localizada na região denominada Amazônia
Legal, na qual a reserva legal corresponde a no mínimo de 80% da área total da
propriedade.

Afirma que as áreas de reserva legal e/ou preservação permanente não são isentas do
ITR por estarem citadas em um ato declaratório, nem muito menos por estarem
averbadas no Cartório de Registro de [móveis, mas porque estão enquadradas na
definição legal dada pela Lei n a 4.771, de 1965 (Código Florestal).

CARÁTER CONFISCATÓRIO DA MULTA APLICADA

A recorrente alega que a multa aplicada é exagerada, desvirtuando a finalidade da multa
pecuniária e ferindo o princípio constitucional do não-confisco, conforme precedentes
.judiciais e doutrina que transcreve.

3.	 IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA TAXA SEU('

3, I, Por fim, a contribuinte discorre longamente sobre a aplicação da taxa SELIC, alegando
ter esta caráter remuneratório e não moratório, violando o limite previsto no art. 161 do
Código Tributário Nacional que fixou as taxas de juros a 12% ao ano, ou seja, 1% ao
mês, transcrevendo jurisprudência sobre o assunta

DA DISTRIBUIÇÃO

Processo que compôs o Lote n' 05, sorteado e distribuído para esta
Conselheira na sessão pública da Segunda Turma da Segunda Câmara da Segunda Seção do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais de 12/04/2010, veio numerado até à fl. 294 -
volume II (última folha digitalizada)

a ekta:d+Sillíèlia- -•-.Étc:.dbid6ii¡iál"'s'

:	 •	 i	 i

1.1.

2.1
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Voto

Conselheira Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, Relatora

O recurso é tempestivo e atende às demais condições de admissibilidade,
portanto merece ser conhecido.

Importante destacar que a matéria a ser apreciada por este Colegiado
restringe-se à glosa das áreas de preservação permanente e de utilização limitando, deixando a
contribuinte de se manifestar quanto as demais alterações procedidas da DITR apresentada.

1 Necessidade da apresentação do ADA

Por expressa determinação legal, a partir do exercício 2001, a apresentação
do Ato Declaratório Ambiental ADA passou a ser obrigatória para fins de exclusão das áreas
de proteção ambiental, nos termos do §1 0 do art. 17-0 da Lei n° 6.938, de 31 de agosto de
1981, com a redação dada pela Lei n° 10,165, de 27 de dezembro de 2000:

• 1" A utilização do ADA para dali° de redução do valor a pagai
clo 1TR é obrigatória

Com a devida vênia dos que pensam em contrário, o §7 0 do art. 10 da Lei n0
9,393, de 1996, incluído pela Medida Provisória n°2.166-67, de 24 de agosto de 2001, não
revogou tacitamente o parágrafo acima transcrito, versando, no meu entender, sobre os
aspectos homologatórios da declaração das áreas de preservação permanente e de reserva legal
e sob regime de servidão florestal ou ambiental. De se ver.

Assim, dispõe o dispositivo legal em discussão (art. 10, §72, da Lei n° 9.393,
de 1996):

4,1 10 A apuração e o pagamento cio ITR serão efetuadas pelo
contribuinte, independentemente de prévio procedimento da
administração tributária. nos prazos e condiçães estabelecidos
pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se
homologação posterior

ri
7" A declaração paia fim de isenção do ITR relativa às áieas

que ti atam as alíneas 'a" e "d"do inciso 11„1", deste artigo,
não está sujeita à pi évia comprovação por pai te do declai ante,
ficando o mesmo responsável pelo pagamento do imposto
correspondente, com juras e multa previstas nesta Lei, caso fique
comprovado que a sua declaração não é verdadeira, sem
prejuízo de oun as sançães aplicáveis

De acordo com o capta do artigo acima transcrito, o ITR é tributo lançado por
homologação, cabendo ao sujeito passivo apurar o imposto e proceder ao seu pagamento, sem
„prévio; exame cip: .,atitoridade, Administrativa, nósHte •rnos, dp. art. :150 do Código Tributário
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Nacional — CTN Assim, o §72, ao dispensar a prévia comprovação das áreas referidas nas
alíneas "a" e "d" do inciso H do mesmo artigo, não está eximindo o contribuinte de comprova-
las, mas tão somente da apresentação dos documentos comprobatórios junto com a referida
declaração. O contribuinte continua obrigado a comprovar as áreas de proteção ambiental
referenciadas nas alíneas "a" e "d" do inciso 11 para fins de gozo da isenção, nos termos da
legislação vigente, quando da averiguação da veracidade das informações declaradas Tal
entendimento está de acordo com a essência do lançamento por homologação.

Muito embora alguns entendam que a "[ "declaração para tini de isenção do
relativa às áreas de que tratam as alineas "a" e "d"do inciso II, § f e, deste artigo

[...J "mencionada no art. 10, §7 0, da Lei if 9.393, de 1996, seja a DITR, declaração em que se
apura o imposto devido, existe outra interpretação nesse caso..

O histituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
— IBAMA, órgão federal executor das política e diretrizes governamentais fixadas para o meio
ambiente (art.6, inciso IV, da Lei if 6,938, de 31 de agosto de 1981), atribuiu ao ADA caráter
de "declaração indispensável ao reconhecimento das áreas de preservação permanente e de
utilização limitada para fins de apuração do ITR", conforme disposto no art. l' da Portaria
IBAMA n2 162, de 18 de dezembro de 1997. Segundo o art. 2 2, e §§, da referida portaria, o
ADA é um documento de responsabilidade do MAMA na sua impressão, expedição e controle
que será preenchido pelo interessado, onde o conteúdo das declarações será de inteira
responsabilidade do declarante" cabendo àquele órgão, "ao receber as infOrmações contidas
no ADA, efituará as avaliações e conferência, encaminhando-o à Receita Federar

Assim, sendo o IBAMA órgão fiscalizador e responsável pelo
reconhecimento das áreas de proteção ambiental, por meio da emissão do ADA, a "declaração
para fim de isenção do ITR" relativa às áreas isentas é a declaração feita pelo contribuinte ao
órgão ambiental a partir da qual é emitido o ADA, a qual "não está sujeita à prévia
comprovação por parte do declarante",

Nesse sentido, já existia orientação do IBA.MA de que, por ocasião do
recebimento do formulário do ADA, não cabia quaisquer tipos de exigências comprobatórias
das declarações nele contidas ou solicitação de procedimento complementar, documento, mapa
ou ação de seu declarante, ficando a avaliação e conferência para momento posterior (art. 4 2 da
Portaria IBAMA n2 152, de 10 de novembro de 1998)

Cabe lembrar que o ADA emitido a partir das informações prestadas pelo
declarante será objeto de homologação posterior por parte do IBAMA, que lavrará de oficio
novo A.DA, sempre que verificar inexatidão das informações nele contidas, nos termos do
disposto no art. 17-0, §5 2, da Lei n°6.938, de 1981:

§ 5 Após a vistoria, realizada por amostragem, caso os dados
constantes do /IDA não coincidam com OS efetivamente
levantados pelos técnicos do Mama, estes lavrara°, de oficio,
novo ADA, contendo os dados luzi%. o qual será encaminhado à
Secretaria da Receita Federal, para co providências cabiveLs
(Redação dada pela Lei n' 10.16.5, de 27 12 2000)

Diante do que acima se expôs, forçoso concluir que, a partir do exercício
2001, é necessária a apresentação do ADA para que o contribuinte possa excluir da área
tributável as áreas de proteção ambiental.

Quanto aos precedentes mencionados pela recorrente, cumpre lembrar que
dessesnãotêmIcaráter,vinculante,i.valendo.:apenasf',entre as .ipartesaindw que ;existam decisões
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reiteradas sobre o assunto. Somente quando a questão em discussão estiver sumulada, nos
termos do art. 72 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 256, de 22 de junho de 2009 (publicada no DOU de
23/06/2009), é que o Conselheiro está obrigado a adotar o entendimento sumular

A Súmula n0 41 do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — CARF,
em vigor desde 22/12/2009, dispondo que "A não apresentação do Alo Declaratório
Ambiental (ADA) emitido pelo IBAMA, ou órgão conveniado, não pode motivar o lançamento
de oficio", aplica-se tão somente aos fatos geradores ocorridos até o exercício de 2000,
enquanto que o presente lançamento refere-se ao exercício 2001.

Destarte, não havendo a contribuinte apresentado ADA informando as áreas
de interesse ambiental a serem excluídas da área tributável, mantém-se a glosa efetuada,

2 Averbação da reserva legal

Para fins de apuração do ITR, excluem-se, dentre outras, as áreas de reserva
legal, conforme disposto no art. 10, § 1 2, inciso II, alínea "a", da Lei n0 9.393, de 1996, verbis:

Ar; 10

§ J Para os efeitos de apuração do ITR. considerar-se-á.

[

- área tributável. a área total do imóvel, menos as áreas.

a) de preservação permanente e de reserva legal, previstas na
Lei n" 4 771, de 1.5 de setembro de 1965, com a redação
dada pela Lei 17" 7 803, de 18 de julho de 1989;

A lei tributária reporta-se ao Código Florestal (Lei n° 4.771, de 15 de
setembro de 1965), no qual se deve buscar a definição de reserva legal (art. 1 2, §20, inciso 1H):

Art. PV

422 Pai a o.s efeitos deste Código, entende-se por (Incluído pela
Medida Provisória n"2 166-67, de 2001)

[1
111- Reset va Legal área localizada no interior de uma
prol); iedade ou posse miai, eAretuacla a de preservação
permanente, necessária ao uso sustentável dos recursos naturais.
à conservação e reabilitação dos processos ecológicos. à
conservação da biodiversidade e ao abrigo e proteção de fauna e
flora nativas,. ( -Incluído pela Medida Provisória d. 2166-67. de
2001)

[ 1

O Código Florestal define, ainda, percentuais mínimos da propriedade rural
que devem ser destinados: .jrreservailegal. parwcada região:T-do-país.i(arti 16, incisos I a IV),

9
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assim como determina que a referida área seja averbada à margem da inscrição da matricula do
imóvel no Cartório de Registro de Imóveis (art. 16, §8°).

Como se percebe, diferentemente da área de preservação permanente, em que
a demarcação de tais áreas encontra-se na lei ou em declaração do Poder Público, no caso da
reserva legal, a lei fixa apenas percentuais mínimos a serem observados, cabendo ao
proprietário/possuidor escolher qual área de sua propriedade será reservada para proteção
ambiental

A simples observância dos percentuais minimos estabelecidos na lei não
garante o benefício fiscal, pois somente com a averbação delimita-se a área de reserva legal
sobre a qual passa a ser vedada qualquer alteração na "sua destina çâo, nos casos de
tra175171iSSC70, a qualquer título, de desmembramento ou de retificação cio área" (art. 16, §80, do
Código Florestal).

Convém lembrar, ainda, que "os direitos reais sobre imóveis constituídos, ou
transmitidos por atos entre vivos, só se adquirem com o registro no Cartório de Registro de
Imóveis dos referidos títulos ("arts I 245 a I 247), salvo os casos expressos neste Código" (art.
1..227 do Código Civil). Assim, somente a partir da averbação da reserva legal no Cartório de
Registro de Imóveis é que o uso da área corresponde fica restrito às normas ambientais,
alterando o direito de propriedade e influindo diretamente no seu valor. Não se trata, portanto,
de mera :formalidade, mas verdadeiro ato constitutivo.

O entendimento acima exposto já foi defendido com muita propriedade no
julgamento do Mandado de Segurança n0 22688-9/PB no Supremo Tribunal Federal — STF
(publicado no Diário de Justiça de 28/04/2000), pelo Ministro Sepúlveda Pertence, que a seguir
transcreve-se:

A questão . portanto, é saber, a despeito de não ave, boda se a
área correspondente à ieserva legal deveria ter sido excluida cia
área aproveitável total do imóvel para fins de apuração cio sua
produtividade 170.5 termas da art. 6 0, capta, parágrafb, da Lei
8 629/93, tendo em vista o disposto no mi 10, IV dessa Lei de
Refarnict Agrária.

Diz o art 10 •

Ari 10. Para efeito do que dispõe es-ta lei, consideram-se não
aproveitáveis

)

IV - as áreas de efetiva preservação permanente e demais área.s
protegidas poi legislação relativa à conservação dos recursos
naturais e à preservação cio meio ambiente

Entendo que esse dispositivo não se refere a uma fração ideal do
imóvel, mas as áreas identificadas ou identilicávels. Desde que
sejam conhecidas as áreas de efetiva preservação permanente e
as protegidas pela legislacão ambiental devem ser tidas como
aproveitadas. A3Sinz, por exemplo. as inatas ciliares, 
nascentes, as margens de cursos de água, as áreas de encosta, os 
manguezais. 

A reserva legal não é unia abstração Maienicifica. Há de ser 
entendida coma unzafiarre determinada do imóvel. 

••:','
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Sem que esteja identificada,  não é possível saber se o 
proprietár io vem cumprindo as obrigações positivas e negativas 
oue a legislação ambiental lhe impõe. 

Por oun o lado, se .sabe onde concretamente se encontra a
reserva, se ela não lb, medida e demarcada, em caso de divisão
ou desmembramento de imóvel, o que dos novos proprietários só
estaria obrigado por a preservar vinte cento da sua parte

Desse modo, a cada nova divisão ou desmembramento, haveria
uma diminuição do tamanho da reserva, proporcional à
diminuição cio tamanho do imóvel, com o que restaria »listrada
a proibição cla mudança de sua destinação nos casos de
transmissão a qualquer titulo ou de desmembramento, que a lei
florestal prescreve

Estou assim em que, sem a averbação determinada pelo .§ 2° do
art 16 da Lei n° 4 771/65 não existe a reserva legal (Os
destaques não constam do original)

Conclui-se, assim, que a lei tributária ao se reportar ao Código Florestal, está
condicionando, implicitamente, a não tributação das áreas de reserva legal a averbação à
margem da matrícula do imóvel, pois trata-se de ato constitutivo sem o qual não existe a área
protegida.

Quanto ao prazo para o cumprimento dessa exigência específica, cabe
lembrar que o lançamento reporta-se à data de ocorrência do fato gerador da obrigação,
conforme disposto no art. 144 do CTN, e que fato gerador do ITR o dia 1 0 de janeiro de cada
ano (o art. 1°, caput, da Lei n° 9.393, de 1996). Dessa forma, conclui-se que a averbação da
área de reserva legal à margem da matrícula do imóvel deve ser efetivada até a data do fato
gerador da obrigação tributária, para fins de isenção do 1TR correspondente.

Por fim, cabe lembrar que no caso de posse, o Código Florestal permite que a
reserva legal seja assegurada por Termo de Ajustamento de Conduta, firmado pelo possuidor
com o órgão ambiental estadual ou federal competente, no qual esteja consignado, no mínimo,
sua localização e características ecológicas básicas e a proibição de supressão de sua vegetação
(art. 16, §10).

Vale mencionar, também, o art. 12, §1° . Decreto n0 4.382, de 19 de setembro
de 2002, que consolidou toda a legislação do ITR, assim dispondo quanto à averbação da
reserva legal (grifei):

A,1 12 São áreas de reserva legal aquelas averbadas à mar gerir
da inscrição de matricula do imóvel, no registro de imóveis
competente, nas quais é vedada a supressão da cobertura
vegetal, acbnitindo-se apenas sua utilização sob regime de
manejo florestal .sustentável (Lei n° 4 771. de 1965, ali 16, co!))
a redação dada pela Medida Provisól ia n°2 166-67, de 2001)

.sçT2 Para eleito da legislação do 1TR, as áreas a que se m efere o
capo! deste artigo devem estar averbadas na data de ocorrência
do respectivo fato gerador

I
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Visto que não houve a averbação de reserva legal, deixou a contribuinte de
cumprir mais uni requisito necessário à isenção da referida área.

Muita de Ofício

Inicialmente, quanto à alegação de violação ao princípio constitucional do
não-confisco, verdade é que, em se tratando de falta de pagamento ou recolhimento de tributo,
apurada em procedimento de ofício, a autoridade lançadora deve aplicar a multa de
lançamento de ofício, prevista no art. 44 da Lei na 9 430, de 27 de dezembro de 1996, não
podendo deixar de aplicá-la ou reduzir seu percentual ao seu livre arbítrio.. A multa de mora de
20% só poderia set aplicada se o presente crédito tributário não decorresse de um lançamento
de oficio, mas sim de um procedimento de iniciativa do próprio sujeito passivo, no qual a única
infração cometida fosse o atraso de recolhimento.

De tal sorte, como as multas de oficio estão previstas em ato legal vigente,
regularmente editado (art. 44 da Lei na 9,430, de 1996), descabida mostra-se qualquer
manifestação deste Colegiado no sentido do afastamento de sua aplicação/eficácia, pois com
relação à legalidade ou inconstitucionalidade da Lei Tributária, a matéria já se encontra
sumulada pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — CARF, de aplicação obrigatória
desde 22/12/2009:

Súmula CARF N12.2

O CARF não ú competente para se j»-onunciar sobre a
inconstinicionalidade de lei tributária

4 Taxa Sele

Na verdade, a exigência dos juros apurados a partir da 'Taxa SEL1C está
prevista, de forma literal, no artigo 13 da Lei na 9065, de 20 de junho de 1995 e no * 3 2 do art
61 da Lei na 9.430/1996, não havendo como afastá-la sem expurgar', também, tais dispositivos
literais de lei. Ademais, esta matéria já se encontra pacificada no âmbito deste Tribunal
Administrativo, nos termos da Súmula na 4 do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais,
em, em vigor desde 22/12/2009:

Súmula GARE n' 4.. A pai tir de 1 de abril de 1995, os juros
moratários incidentes sobre débitos tributários aáninistrado.s
pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no periodo de
inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidação e Custódia - SEL1C para findos federais.

1- 1

aplicação da I'
Destarte, há que se referendar o feito fiscal naquilo que se relaciona com a

xa SEL1C como juros de mora,

5 Conclusão

Diante do exposto, voto por NEGAR provimento ao recurso..

(Assinado digitalmente)

Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga


